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NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

ÀS MISSÕES PERMANENTES

Terceiro encaminhamento de Projetos de Resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização

NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

ÀS MISSÕES PERMANENTES

Terceiro encaminhamento de Projetos de Resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização


A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos toma a liberdade de submeter à consideração do Conselho Permanente da Organização, em sua sessão ordinária programada para a quarta-feira 27 de abril de 2005, os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados por esta Comissão.

1. “2006: Ano Interamericano de Combate à Corrupção” (CP/CAJP-2265/05 rev. 3)

2. “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” (CP/CAJP-2247/05 rev. 4)

3. “Promoção do Tribunal Penal Internacional” (CP/CAJP-2249/05 rev. 3)


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração.


Alberto Borea


Representante Permanente do Peru


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G
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19 abril 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

2006:  ANO INTERAMERICANO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

(Apresentado pela Missão Permanente da Argentina e co-patrocinado pelas

Missões Permanentes do Chile, Equador, Guatemala e Nicarágua,

e acordado pela CAJP em 12 e 19 de abril de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

2006:  ANO INTERAMERICANO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

(Apresentado pela Missão Permanente da Argentina e co-patrocinado pelas

Missões Permanentes do Chile, Equador, Guatemala e Nicarágua,

e acordado pela CAJP em 12 e 19 de abril de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Declaração de Manágua, adotada na Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, realizada em julho de 2004 na cidade de Manágua, Nicarágua, recomenda à Assembléia Geral da OEA que declare o ano 2006 como “Ano Interamericano de Combate à Corrupção”;


A Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em Face da Incidência da Corrupção, aprovada por esta Assembléia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado na cidade de Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004;

RECORDANDO:


As resoluções aprovadas por esta Assembléia Geral relativas ao acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa Interamericano de Cooperação;


A decisão adotada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, constante de sua Resolução 58/4, que declara 9 de dezembro como “Dia Internacional contra a Corrupção”;

CONSIDERANDO:


Que a transparência das atividades governamentais, a probidade e a responsabilidade dos governos na gestão pública são componentes fundamentais do exercício da democracia, como estabelece a Carta Democrática Interamericana, e que a governança é um elemento essencial na luta contra a corrupção; e

Que é tarefa dos Governos dos Estados membros da OEA e de todos os setores da vida nacional manter uma luta constante e comum contra a corrupção, em todas as suas formas e manifestações, e divulgar esses esforços da maneira mais ampla possível,

RESOLVE:

1. Declarar o ano 2006 o “Ano Interamericano de Combate à Corrupção”.

2. Convidar os Governos dos Estados membros da OEA a que divulguem esta declaração, bem como a Convenção Interamericana contra a Corrupção e o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, “MESICIC”, tanto no setor público como na sociedade civil, incluindo universidades, centros de estudos e entidades do setor privado.

3. Exortar os Estados membros da OEA que ainda não o fizeram a que considerem, conforme o caso, assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou a ela aderir, e participar do Mecanismo de Acompanhamento de sua implementação.

4. Recomendar aos Estados membros que, em comemoração da declaração de 2006 como Ano Interamericano de Combate à Corrupção, considerem, entre outras, as seguintes ações:

a)
divulgar, mediante a realização de atividades, incluindo conferências e seminários, as iniciativas e ações empreendidas no combate à corrupção, incluindo os resultados alcançados e as lições aprendidas, bem como os problemas e as questões colocadas pela corrupção, entre as quais seus efeitos prejudiciais para o desenvolvimento social, político e econômico;

b)
convidar os meios de comunicação verbal, televisiva e escrita a desenvolver programas, publicações ou atividades comemorativos do Ano Interamericano de Combate à Corrupção;

c)
no âmbito dos programas de educação que estiverem desenvolvendo, incluir em seus planos de ensino de educação básica e média a divulgação da transparência e da ética como virtudes essenciais da vida em sociedade, ao mesmo tempo que promovem o respeito e a adesão aos valores que animam o combate à corrupção; e

d)
convidar os estabelecimentos de ensino, especialmente as universidades, a desenvolver atividades em que se aborde a problemática da corrupção para fomentar a integridade, a transparência e a responsabilidade nos âmbitos público e privado.

5. Sugerir aos Estados membros que considerem a possibilidade de emitir selos postais comemorativos do Ano Interamericano de Combate à Corrupção, bem como do Dia Internacional contra a Corrupção promovido pela ONU, coincidente com dia 9 de dezembro, nos quais se inclua o lema das Nações Unidas “Com a corrupção todos pagam”.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que organize, por meio de sua página na Internet, um concurso público, aberto a nacionais dos Estados membros, para a adoção de um logotipo oficial para a comemoração do Ano Interamericano de Combate à Corrupção.  Esse logotipo poderá ser utilizado pelos Estados e instituições nas atividades relativas à comemoração.

7. Exortar a Secretaria-Geral a que, com o objetivo de apoiar os governos e outras entidades a eles associadas em suas respectivas atividades e iniciativas tendentes a promover o Ano Interamericano de Combate à Corrupção, continue fornecendo, por meio de folhetos, de publicações e da página da Organização na Internet, material alusivo aos aspectos centrais da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Mecanismo de Acompanhamento de sua implementação nos quatro idiomas oficiais da Organização.

8. Solicitar à Secretaria-Geral que, para os efeitos do trabalho de educação e conscientização que a comemoração tem em vista realizar, requeira a assistência e colaboração da Secretaria-Geral e de organismos relevantes do Sistema das Nações Unidas.

9. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que encaminhe esta resolução à Secretaria-Geral da ONU.

10. Convidar os Governos a que, para benefício de todos os Estados membros e da própria Organização, dêem a conhecer, no âmbito do Conselho Permanente, as atividades e iniciativas que desenvolvem no contexto da comemoração do Ano Interamericano de Combate à Corrupção.

11. Convidar os órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como outros órgãos do Sistema Interamericano, a que apóiem as atividades de comemoração de 2006 como o Ano Interamericano de Combate à Corrupção e empreendam outras atividades relacionadas com essa comemoração no âmbito de sua competência.


12.
Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento a esta Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

ANEXO II


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2247/05 rev. 4



19 abril 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS
SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO E RECLUSÃO

(Apresentado pela Missão Permanente do México e acordado pela CAJP em 19 de abril de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS

SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO E RECLUSÃO

(Apresentado pela Missão Permanente do México e acordado pela CAJP em 19 de abril de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o capítulo sobre este tema constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.____/05), bem como suas resoluções AG/RES. 1897 (XXXII-O/02), AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA:


Proposta da Missão Permanente da Venezuela de novo parágrafo preambular:

[Que, no Sistema Interamericano, os Estados membros da OEA se comprometem a respeitar e garantir o pleno gozo dos direitos humanos quando as pessoas são privadas de sua liberdade, o que inclui os direitos estabelecidos nos artigos I, XVIII; XXV e XXVI da Declaração Americana dos Deveres e Direitos do Homem sobre o direito a um tratamento humano, o direito de justiça, o direito de proteção contra a detenção arbitrária e o direito a um processo regular e os direitos estabelecidos nos artigos 5, 7, 8 e 9 da Convenção Americana dos Direitos Humanos sobre a integridade pessoal, a liberdade pessoal e as garantias judiciais e do princípio de legalidade e retroatividade;]


Que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continuaram as consultas aos Estados membros sobre o tema e que vários deles responderam ao questionário elaborado para esse efeito (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);


As conclusões e recomendações da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV), que incluíram uma proposta de elaborar um documento que resguarde os direitos fundamentais das pessoas detidas (REMJA-IV/doc.24/02 rev. 2);


As conclusões e recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), constantes de seu Relatório Final (REMJA-V/doc.9/04) e, em particular a recomendação aos Estados de incentivar “a modernização da infra-estrutura carcerária e o aprofundamento das funções de reabilitação e reinserção social do individuo, por meio do melhoramento das condições de privação da liberdade e do estudo de novos padrões penitenciários”;


As recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA (GAPECA/doc.4/03), realizada em Washington D.C., em 16 e 17 de outubro 2003; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fortalecimento pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Relatoria Especial sobre direitos das pessoas privadas de liberdade, mediante a designação de um Relator Especial,

RESOLVE:


Proposta da Missão Permanente da Venezuela de novo parágrafo dispositivo:
1. [Exortar os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, as obrigações internacionais de respeitar os direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, o que inclui os direitos estabelecidos nos artigos I, XVIII, XXV e XXVI da Declaração Americana dos Deveres e Direitos do Homem sobre o direito a um tratamento humano, o direito de justiça, o direito de proteção contra a detenção arbitrária e o direito a um processo regular, e nos artigos 5, 7, 8 e 9 da Convenção Americana dos Direitos Humanos sobre o direito à integridade pessoal, de liberdade pessoal, de garantias judiciais e do princípio de legalidade e retroatividade.]


2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-V/doc.7/04 rev. 4), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).


3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que respondam com a brevidade possível ao questionário:  “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” (CP/CAJP-1853/01 rev. 1).

4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que informe sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, com base nos trabalhos por ela realizados sobre o tema, compile os parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, e que se refira aos problemas e boas práticas observados.


5.
[Incentivar os Estados membros a convidarem o Relator Especial sobre direitos das pessoas privadas da liberdade da Comissão Interamericana de Direitos Humanos a visitar seus países, inclusive todos os centros de detenção sob o controle desses Estados membros que este relator solicite, e felicitar e reconhecer os Estados membros que já tenham facilitado estas visitas.]


Redação alternativa considerada em sala:


[Expressar felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre direitos das pessoas privadas da liberdade a visitar seus países e inclusive todos os centros de detenção sob o controle desses Estados membros e incentivá-los a que continuem facilitando essas visitas.]

6.
Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato de seu Relator Especial sobre direitos das pessoas privadas de liberdade.


7.
[Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma reunião de peritos governamentais, inclusive peritos em matéria de direitos humanos, para considerar a possibilidade de elaborar um projeto de declaração interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, que fortaleça os padrões internacionais já existentes na matéria.  Esta reunião deverá ser preparada em coordenação com a próxima reunião de Autoridades Responsáveis por Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se como mandato da REMJA-V.]


Redação alternativa proposta pela Missão Permanente do México:

[Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de, na próxima Reunião de Autoridades e Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, apresente elementos para um projeto de declaração interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão que fortaleça os padrões internacionais já existentes, cuja adoção seja considerada pela REMJA-VI.]


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
(Apresentado pela Missão Permanente do México e acordado pela

CAJP em 19 de abril de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/
(Apresentado pela Missão Permanente do México e acordado pela

CAJP em 19 de abril de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04);


RECORDANDO TAMBÉM a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102/doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), sua resolução Nº 1/03 sobre julgamento de crimes internacionais e o documento sobre a estrutura para a ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional (AG/INF.248/00);


RECONHECENDO que a aprovação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional em 17 de julho de 1998, em Roma, foi um marco na luta contra a impunidade e que o Tribunal constitui um instrumento eficaz para a consolidação da justiça internacional;


CONSTERNADA pelas violações persistentes ao Direito Internacional Humanitário e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos;


AFIRMANDO que todos os Estados têm a obrigação primordial de julgar e punir essas violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade dos perpetradores desses crimes;


CONVENCIDA da importância de preservar a eficácia e integridade jurídica do Estatuto de Roma e da jurisdição do Tribunal Penal Internacional e reconhecendo a firme vontade de seus Estados Partes para preservá-las;


CONVENCIDA TAMBÉM da importância que tem a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados para a preservação da efetividade e integridade jurídica do Estatuto de Roma;


CONGRATULANDO-SE pela entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 1o de julho de 2002 e porque, a partir dessa data, o Tribunal se constituiu em instância judicial que complementa os esforços das jurisdições nacionais para julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra;


RECONHECENDO que 139 Estados, entre eles 27 membros da Organização dos Estados Americanos, assinaram o Estatuto de Roma e que 97 Estados, entre eles 20 membros da Organização dos Estados Americanos, o ratificaram ou a ele aderiram;


TOMANDO NOTA de que do Continente americano somente 17 países assinaram e três ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional;


EXPRESSANDO satisfação pela realização na sede da Organização, em 1º de abril de 2005, da Sessão de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, da qual participou o Presidente do Tribunal Penal Internacional, Juiz Philippe Kirsh; e


TOMANDO NOTA do relatório do Conselho Permanente à Assembléia Geral constante do documento AG/doc._____/05,
RESOLVE:


1.
Exortar os Estados Membros da Organização que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a ele, conforme o caso.


2.
Exortar todos os Estados membros da Organização a que continuem a participar construtivamente da Assembléia dos Estados Partes no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, inclusive como Estados observadores, com vistas a garantir as melhores condições de funcionamento do Tribunal Penal Internacional, no âmbito da irrestrita defesa da integridade do Estatuto de Roma e da jurisdição do Tribunal.


3.
Exortar os Estados membros da Organização que são Partes no Estatuto de Roma a que adaptem sua legislação interna, introduzindo as alterações necessárias, para sua efetiva e íntegra implementação.


4.
Exortar os Estados membros que não sejam Partes no Estatuto de Roma a que ajustem sua legislação penal em conformidade com os instrumentos de Direito Internacional dos Direitos Humanos e de Direito Internacional Humanitário que lhes sejam aplicáveis.


5.
Exortar os Estados membros da Organização que considerem a assinatura e ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme cabível, e no caso dos Estados que já são Partes nesse Acordo, a tomar as medidas destinadas a sua efetiva e íntegra aplicação no âmbito nacional.


6.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que elabore um questionário que será apresentado aos Estados membros da OEA, sobre a forma como sua legislação está habilitada para cooperar com o Tribunal Penal Internacional e que, com base nos resultados desse questionário, apresente um relatório ao Conselho Permanente e que este, por sua vez, o faça chegar ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


7.
Instar os Estados membros da Organização a que cooperem entre si e, conforme cabível, com o Tribunal Penal Internacional, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis por haver cometido os crimes mais graves de transcendência internacional, tal como os crimes de guerra, lesa- humanidade e genocídio.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma Sessão de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional, para a qual serão convidados o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais a cooperar e participar.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
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�.	Reserva dos Estados Unidos:  Os Estados Unidos há muito se preocupam com as persistentes violações do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos em todo o mundo.  Os Estados Unidos continuarão a ser um defensor vigoroso do princípio de responsabilidades por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podemos apoiar um Tribunal Penal Internacional com sérias deficiências.  À luz desta posição, os Estados Unidos não podem, de boa-fé, unir-se ao consenso numa resolução da OEA que promova o Tribunal.





